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澳 門 特 別 行 政 區

第 10/2014號法律

預防及遏止對外貿易中的賄賂行為的制度

立法會根據《澳門特別行政區基本法》第七十一條（一）項，

制定本法律。

第一章

一般規定

第一條

標的

本法律訂定對外貿易中的行賄行為的罪狀，以及預防和遏止

該行賄行為的制度，並賦予廉政公署在該範疇內的相關權限。

REGIÃO ADMINISTRATIVA ESPECIAL

DE MACAU

Lei n.º 10/2014

Regime de prevenção e repressão dos actos 
de corrupção no comércio externo

A Assembleia Legislativa decreta, nos termos da alínea 1) do 
artigo 71.º da Lei Básica da Região Administrativa Especial de 
Macau, para valer como lei, o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

A presente lei tem como objecto a tipificação dos actos de 
corrupção activa no âmbito do comércio externo, o regime da 
sua prevenção e repressão, bem como a atribuição de compe-
tências ao Comissariado contra a Corrupção neste âmbito.
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Artigo 2.º

Conceitos de funcionário público de jurisdição exterior à 
Região Administrativa Especial de Macau e de funcionário 

de organização internacional pública

1. Para efeitos do disposto na presente lei, considera-se fun-
cionário público de jurisdição exterior à Região Administrati-
va Especial de Macau, adiante designada por RAEM:

1) A pessoa que, ao serviço de um país ou território exterior 
à RAEM, como trabalhador ou a qualquer outro título, mesmo 
que provisória ou temporariamente, mediante remuneração 
ou a título gratuito, voluntária ou obrigatoriamente, tenha sido 
chamada a desempenhar ou a participar ou colaborar no de-
sempenho de uma actividade compreendida na função pública 
administrativa ou jurisdicional;

2) A pessoa que, nas circunstâncias referidas na alínea anterior, 
desempenhe ou participe ou colabore no desempenho de fun-
ções em organismos de utilidade pública ou que exerça funções 
de gestor, titular dos órgãos de fiscalização ou trabalhador de 
empresa pública, nacionalizada, de capitais públicos ou com 
participação maioritária de capital público e ainda de empresa 
concessionária de serviços públicos.

2. É equiparada a funcionário público de jurisdição exterior 
à RAEM a pessoa que ao serviço de um país ou território exte-
rior à RAEM exerça um cargo no âmbito da função legislativa, 
judicial ou executiva, ao nível nacional, regional ou local, para 
o qual tenha sido nomeada ou eleita.

3. Para os mesmos efeitos, considera-se funcionário de or-
ganização internacional pública a pessoa que, ao serviço de 
uma organização internacional pública, como trabalhador ou 
a qualquer outro título, mesmo que provisória ou temporaria-
mente, mediante remuneração ou a título gratuito, voluntária 
ou obrigatoriamente, tenha sido chamada a desempenhar ou a 
participar ou colaborar no desempenho de uma actividade.

Artigo 3.º

Factos praticados fora da Região Administrativa Especial 
de Macau

Sem prejuízo do regime geral de aplicação da lei penal no 
espaço e do estabelecido em matéria de cooperação judiciária 
internacional, a presente lei é ainda aplicável a factos praticados 
fora da RAEM, quando o respectivo agente nela seja encontrado.

CAPÍTULO II

Disposições penais

Artigo 4.º

Corrupção activa no âmbito do comércio externo

1. Quem der ou prometer a funcionário público de jurisdição 
exterior à RAEM ou a funcionário de organização internacional 
pública vantagem indevida, patrimonial ou não patrimonial, 
como contrapartida de acto ou omissão no exercício das suas 

第二條

澳門特別行政區以外的管轄區公職人員

及國際公共組織官員的概念

一、為適用本法律的規定，澳門特別行政區以外的管轄區公

職人員是指：

（一）以工作人員或其他名義、即使屬臨時或暫時性質、以收

取報酬或無償的方式、自願或強制為澳門特別行政區以外的某

一國家或地區服務，並奉召從事、參與從事或協助從事某項行政

或司法範疇的公職活動的人；

（二）在上項所指狀況下，在公益機構履行、參與履行或協

助履行職務的人，又或在公共企業、國有化企業、公共資本企業、

公共資本占多數出資額的企業或公共服務承批企業擔任管理

人、監察機關據位人或工作人員職務的人。

二、為澳門特別行政區以外的某一國家或地區服務，並獲委

任或經選舉而擔任全國性、區域性或地方性立法、司法或行政職

務的人，等同澳門特別行政區以外的管轄區公職人員。

三、同為適用本法律的規定，國際公共組織官員是指以工作

人員或其他名義、即使屬臨時或暫時性質、以收取報酬或無償的

方式、自願或強制為某一國際公共組織服務，並奉召從事、參與

從事或協助從事某項活動的人。

第三條

在澳門特別行政區以外作出的事實

在不影響刑法在空間上適用的一般制度及國際司法互助的

相關規定的情況下，本法律亦適用於在澳門特別行政區以外作出

的事實，只要該等事實的行為人被發現身處澳門特別行政區。

第二章

刑法規定

第四條

對外貿易中的行賄

一、為在對外貿易中取得或保持某項交易或其他不當利益，

給予或承諾給予澳門特別行政區以外的管轄區公職人員或國

際公共組織官員其不應收受的財產利益或非財產利益，作為其
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funções, para obter ou conservar um negócio ou outra vantagem 
indevida no âmbito do comércio externo, é punido com pena 
de prisão até 3 anos ou com pena de multa.

2. Para efeitos do número anterior, a punição tem lugar, ainda 
que:

1) Com o consentimento ou ratificação do agente, a vantagem 
indevida referida no número anterior seja dada ou prometida 
por interposta pessoa;

2) O beneficiário da vantagem indevida referida no número 
anterior seja outra pessoa ou entidade, com conhecimento do 
funcionário público de jurisdição exterior à RAEM ou do fun-
cionário de organização internacional pública.

Artigo 5.º

Responsabilidade penal das pessoas colectivas

1. As pessoas colectivas, ainda que irregularmente constituí-
das, e as associações sem personalidade jurídica são responsá-
veis pelo crime previsto no artigo 4.º quando cometido, em seu 
nome e no interesse colectivo:

1) Pelos seus órgãos ou representantes; ou

2) Por uma pessoa sob a autoridade dos órgãos ou represen-
tantes referidos na alínea anterior, quando o cometimento do 
crime se tenha tornado possível em virtude de uma violação 
dolosa dos deveres de vigilância ou controlo que lhes incum-
bem.

2. A responsabilidade das pessoas colectivas é excluída 
quando o agente tiver actuado contra ordens ou instruções ex-
pressas de quem de direito.

3. A responsabilidade das entidades referidas no n.º 1 não 
exclui a responsabilidade individual dos respectivos agentes.

4. Pelo crime referido no n.º 1 são aplicáveis às entidades aí 
referidas as seguintes penas principais:

1) Multa;

2) Dissolução judicial.

5. A pena de multa é fixada em dias, no mínimo de 100 e no 
máximo de 1 000.

6. A cada dia de multa corresponde uma quantia entre 100 
patacas e 10 000 patacas.

7. Se a multa for aplicada a uma associação sem personalidade 
jurídica, responde por ela o fundo comum e, na sua falta ou 
insuficiência, solidariamente, o património de cada um dos as-
sociados.

8. A pena de dissolução judicial só é decretada quando os 
fundadores das entidades referidas no n.º 1 tenham tido a in-
tenção, exclusiva ou predominante, de, por meio delas, praticar 
o crime aí previsto ou quando a prática reiterada de tal crime 
mostre que a entidade está a ser utilizada, exclusiva ou predo-
minantemente, para esse efeito, quer pelos seus membros, quer 
por quem exerça a respectiva administração.

在執行職務時作為或不作為的回報者，處最高三年徒刑或科罰

金。

二、為適用上款的規定，屬下列任一情況者，亦予處罰：

（一）經行為人同意或追認，由另一人給予或承諾給予上款

所指不應收受的利益；

（二）在澳門特別行政區以外的管轄區公職人員或國際公共

組織官員知悉的情況下，上款所指不應收受的利益的受惠人為其

他人或實體。

第五條

法人的刑事責任

一、法人，即使屬不合規範設立者，以及無法律人格的社團，

須對下列者以有關實體的名義及為其集體利益而實施第四條規

定的犯罪承擔責任：

（一）有關實體的機關或代理人；

（二）聽命於上項所指機關或代理人的人，但僅以該等機關

或代理人故意違反其本身所負的監管義務或控制義務而使犯罪

得以實施為限。

二、如行為人違抗有權者的明確命令或指示而作出行為，則

排除法人的責任。

三、第一款所指實體的責任不排除有關行為人的個人責任。

四、就第一款所指的犯罪，對該款所指的實體科處下列主

刑：

（一）罰金；

（二）由法院命令解散。

五、罰金以日數訂定，最低限度為一百日，最高限度為一千

日。

六、罰金的日額為澳門幣一百元至一萬元。

七、如對無法律人格的社團科處罰金，則罰金以社團的共同

基金支付；如無共同基金或共同基金不足，則以各社員的財產按

連帶責任方式支付。

八、僅在第一款所指實體的創立人單純或主要意圖利用有關

實體實施該款所指的犯罪，又或該犯罪的重複實施顯示有關實

體的成員或負責行政管理的人單純或主要利用有關實體實施該

犯罪時，方可科處由法院命令解散的刑罰。
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9. Às entidades referidas no n.º 1 podem ser aplicadas as se-
guintes penas acessórias:

1) Proibição do exercício de certas actividades por um perío-
do de 1 a 10 anos;

2) Privação do direito a subsídios ou subvenções outorgados 
por serviços ou entidades públicos;

3) Encerramento de estabelecimento por um período de 1 
mês a 1 ano;

4) Encerramento definitivo de estabelecimento;

5) Outras injunções judiciárias;

6) Publicidade do sumário da decisão condenatória a expensas 
do condenado, num jornal de língua chinesa e num jornal de 
língua portuguesa, dos mais lidos na RAEM, bem como através 
de edital, redigido nas referidas línguas, por período não in-
ferior a 15 dias, no local de exercício da actividade, por forma 
bem visível ao público.

10. As penas acessórias podem ser aplicadas cumulativamente.

11. A cessação da relação laboral que ocorra em virtude da 
aplicação da pena de dissolução judicial ou de qualquer das 
penas acessórias previstas no n.º 9 considera-se, para todos os 
efeitos, como sendo resolução do contrato de trabalho sem jus-
ta causa por iniciativa do empregador.

Artigo 6.º

Atenuação especial e dispensa de pena

A pena é especialmente atenuada ou dispensada se o agente 
auxiliar concretamente na recolha de provas decisivas para a 
identificação ou a captura de outros responsáveis ou de algum 
modo prestar informações decisivas para a descoberta da verdade.

CAPÍTULO III

Disposição tributária

Artigo 7.º

Irrelevância tributária

Os montantes despendidos pelo agente na prática dos crimes 
de corrupção previstos no Código Penal, na presente lei ou 
nas demais leis penais avulsas, ou o seu correspondente valor 
quando a vantagem dada não for pecuniária, são irrelevantes 
para efeitos tributários, não podendo, nessa sede, ser conside-
rados custos da actividade comercial.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 8.º

Atribuições do Comissariado contra a Corrupção

1. Constitui atribuição do Comissariado contra a Corrupção 
praticar actos de investigação e de inquérito referentes a actos 

九、對第一款所指實體可科處下列附加刑：

（一）禁止從事特定活動一年至十年；

（二）剝奪獲公共部門或實體給予津貼或補貼的權利；

（三）關閉場所一個月至一年；

（四）永久關閉場所；

（五）受法院的其他禁令約束；

（六）公開有罪裁判的摘錄，為此須在澳門特別行政區讀者

較多的一份中文報章及一份葡文報章刊登該摘錄，以及在其從

事活動的地點以公眾能清楚看見的方式張貼有關摘錄的中、葡

文告示，為期不少於十五日；有關費用由被判罪者承擔。

十、附加刑可予併科。

十一、如因科處由法院命令解散的刑罰或第九款規定的任

一附加刑而導致勞動關係終止，則為一切效力，該終止視為僱主

不合理解除勞動合同。

第六條

刑罰的特別減輕及免除

如行為人具體協助收集關鍵證據以確定或逮捕其他責任人，

又或以任何方式提供關鍵資料以查明事實真相，可獲特別減輕

刑罰或免被刑罰。

第三章

稅收規定

第七條

在稅收事宜上不產生效力

行為人實施《刑法典》、本法律或其他單行刑法規定的貪污

犯罪所花費的金額或非為金錢利益的相應價值，在稅收事宜上

不產生效力，且不得視為商業活動的成本。

第四章

最後規定

第八條

廉政公署的職責

一、根據刑事訴訟法例調查及偵查對外貿易中的行賄行為，
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de corrupção activa no comércio externo, no respeito da legis-
lação processual penal e sem prejuízo dos poderes atribuídos 
por lei nesta matéria a outros organismos.

2. O disposto na alínea 1) do n.º 1 do artigo 3.º da Lei n.º 10/2000 
(Lei Orgânica do Comissariado contra a Corrupção da Região 
Administrativa Especial de Macau), aplica-se igualmente à 
prevenção e repressão da corrupção activa no comércio externo.

3. Aos actos e diligências do Comissariado contra a Cor-
rupção, praticados no âmbito das atribuições referidas nos 
números anteriores aplica-se, com as necessárias adaptações, 
a Lei n.º 10/2000 (Lei Orgânica do Comissariado contra a Cor-
rupção da Região Administrativa Especial de Macau).

Artigo 9.º

Direito subsidiário

Ao crime previsto na presente lei são subsidiariamente apli-
cáveis as normas do Código Penal.

Artigo 10.º

Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor no dia 1 de Janeiro de 2015.

Aprovada em 17 de Dezembro de 2014.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Ho Iat Seng.

Assinada em 19 de Dezembro de 2014.

  Publique-se.

O Chefe do Executivo, Chui Sai On.

屬廉政公署的職責，但不影響法律就該等事宜賦予其他機構的

權力。

二、第10/2000號法律《澳門特別行政區廉政公署組織法》第

三條第一款（一）項的規定亦適用於預防及遏止對外貿易中的行

賄。

三、經作出必要配合後，第10/2000號法律《澳門特別行政區

廉政公署組織法》的規定適用於廉政公署在上兩款所指職責範

圍內作出的行為及措施。

第九條

補充法律

《刑法典》的規定補充適用於本法律所定的犯罪。

第十條

生效

本法律自二零一五年一月一日起生效。

二零一四年十二月十七日通過。

立法會主席 賀一誠

二零一四年十二月十九日簽署。

命令公佈。

行政長官 崔世安




